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APELAÇÃO.  AÇÃO  DE  DESPEJO  C/C  COBRANÇA  DE
ALUGUÉIS. MATÉRIA DE ORDEM PÚBLICA. AUSÊNCIA
DE  CITAÇÃO  VÁLIDA  DE  UM  DOS  LOCATÁRIOS.
LITISCONSÓRCIO  PASSIVO  NECESSÁRIO.  NULIDADE
ABSOLUTA.  DECLARAÇÃO  DE  OFÍCIO.  RECURSO
PREJUDICADO. ART. 932, III, CPC.

-  São  litisconsortes  passivos  necessários  “[...]  todos  os
partícipes de um contrato, para a ação anulatória do mesmo
contrato,  porque  a  sentença  que  decidir  a  lide  não  poderá
anular o contrato para um dos contratantes e declará-lo válido
para  os  demais  que  eventualmente  não  estivessem  no
processo como partes”.1

-   In casu, a sentença proferida sem a citação válida de todos
os litisconsortes necessários é nula, razão pela qual deve ser
desconstituída de ofício.

-  Tal situação, ocorrente na espécie, impõe o reconhecimento
de prejudicialidade do recurso sob análise,  com supedâneo
do art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, e, a um só
tempo, a determinação de remessa dos autos à origem para
regular tramitação.

Trata-se de apelação contra sentença proferida pelo MM. Juízo
da  6ª  Vara  Cível  da  Comarca  de  João  Pessoa  nos  autos  da  ação  de  despejo  c/c
cobrança de aluguéis proposta por Rennan Cezar Oliveira de Araújo em desfavor de
Zenaldo da Silva Medeiros e  Fábio Germano Lopes de Almeida.
1 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  11 ed. São Paulo: Editora Revista dos

Tribunais, 2010, pág. 273.



Na sentença, a magistrada decretou a revelia de Fábio Germano
Lopes  de  Almeida,  julgando  parcialmente  procedente  a  pretensão  autoral,  para
declarar  rescindido  o  contrato  firmado  entre  os  litigantes  e  para  condenar  os
promovidos ao pagamento dos aluguéis e demais encargos em atraso, em razão do
inadimplemento  contratual,  nos  valores  a  serem  apurados  em  liquidação  de
sentença, além de honorários advocatícios à base de 20% sobre o alor da condenação
(fls. 113/117).

Inconformado,  recorre  Fábio  Germano  Lopes  de  Almeida,
levantando as preliminares de nulidade da citação, ilegitimidade passiva e nulidade
da sentença, por julgamento ultra petita e, no mérito, ausência de descumprimento
contratual e ausência de revelia, pugnando pela improcedência dos pleitos exordiais.

Contrarrazões às fls. 139/146.

O Ministério Público opinou pelo conhecimento e provimento
do recurso para cassar a sentença, diante da nulidade da citação, restabelecendo os
prazos  processuais  em harmonia  com os  princípios  do  contraditório  e  da  ampla
defesa em favor do apelante (fls. 159/164).

É o relatório. Decido.

Ressalte-se, de início, que o exame do recurso resta prejudicado,
em face de manifesta nulidade ocorrida no processo. Vejamos.

Como se vê do contrato de locação celebrado entre os litigantes

(fls. 13/14), Zenaldo da Silva Medeiros e Fábio Germano Lopes de Almeida figuraram

conjuntamente como locatários do imóvel. 

A esse respeito, o art. 2º da Lei nº 8.245/91 prevê que “havendo

mais de um locador ou mais de um locatário, entende-se que são solidários,  se o

contrário não se estipulou”.

Esta  regra  abrange  as  obrigações  de  cunho  patrimonial,  não

afastando, contudo, a aplicação das disposições processuais acerca do litisconsórcio,

considerando que,  na ação de despejo em que se objetiva a rescisão contratual,  a

decisão deverá ser uniforme em relação a todos os locatários, assim como seus efeitos



também a todos alcançarão, o que torna imprescindível a citação dos coobrigados.

O caso dos autos se amolda perfeitamente a esse hipótese, vez

que o autor da demanda também pretende ver declarada a rescisão do contrato de

locação.

No  entanto,  não  houve  citação  válida  de  um dos  locatários,

qual seja Fábio Germano Lopes de Almeida, uma vez que para sua citação foi emitida

carta  com  aviso  de  recebimento  que,  por  seu  turno,  fora  subscrito  por  pessoa

estranha a lide (fl. 27), não havendo como se afirmar a validade do seu ato citatório.

E outro não é o entendimento desta Corte:

“A citação de pessoa física por carta com aviso de recebimento
deve ser feita pessoalmente, com recibo do próprio citando,
sob  pena  de  nulidade.”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00351828420118152001,  4ª  Câmara Especializada
Cível,  Relator  DES  ROMERO  MARCELO  DA  FONSECA
OLIVEIRA , j. em 27-10-2015).

“A  nulidade  de  citação  é  vício  que  contamina  o  processo
desde  sua  origem,  impede  a  própria  formação  da  relação
processual,  configurando  nulidade  absoluta  que  pode  ser
reconhecida,  inclusive,  de  ofício  e  não  se  convalida  com a
coisa julgada, uma vez que esta nem se operará em tais casos.
"Mostra-se nula a citação quando a Carta AR for recebida por
terceiro estranho à lide. Desatendimento ao que dispõem os
artigos 213 e 214, do CPC." (TJPB - ACÓRDÃO/DECISÃO do
Processo  Nº  00043864020118150731,  -  Não  possui  -,  Relator
DES LEANDRO DOS SANTOS , j. em 19-05-2016) 

“O  recebimento  pessoal  da  carta  citatória  é  condição  de
validade  da  citação  através  dos  correios,  não  bastando  a
entrega do documento no seu endereço. - Tendo, na espécie, o
Aviso de Recebimento sido subscrito por outra pessoa que a
representante do espólio demandado, não há como se afirmar



a  validade  do  ato  citatório,  impondo-se  a  nulidade  da
sentença, diante da ausência de citação válida.  Tal situação,
ocorrente  na  espécie,  impõe  o  reconhecimento  de
prejudicialidade do recurso sob análise,  com supedâneo do
art.  932, III,  do Novo Código de Processo Civil,  e,  a um só
tempo, a determinação de remessa dos autos à origem para
regular  tramitação.  ”  (TJPB  -  ACÓRDÃO/DECISÃO  do
Processo  Nº  00288304720108152001,  -  Não  possui  -,  Relator
DES.  FREDERICO  MARTINHO  DA  NÓBREGA
COUTINHO , j. em 02-12-2016) 

Ora, considerando que, na ação de despejo em que se objetiva,
dentre outros fins, a rescisão contratual, a decisão deverá ser uniforme em relação a
todos os locatários, assim com seus efeitos também a todos alcançarão, tornando-se
imprescindível, repita-se, a citação de todos os locatários, sob pena de violação ao
princípio do contraditório e ampla defesa. Neste sentido, confira-se:

“O  litisconsórcio  necessário  implica  obrigatoriedade  de
citação  de  todos  os  litisconsortes  passivos,  sob  pena  de
extinção do processo. A sentença proferida sem a citação de
todos  os  litisconsortes  necessários  é  nula,  razão  pela  qual
deve ser desconstituída. O processo somente pode ser extinto
após o descumprimento da ordem prevista no parágrafo único
do art. 47 do CPC. No caso concreto, realizadas benfeitorias
em imóvel de propriedade de vários herdeiros, a sentença que
examinar  a  alegação  de  enriquecimento  sem  causa  deverá
decidir de modo uniforme para todos os condôminos, sendo
necessária a citação de todos os herdeiros”.2 

Discorrendo sobre o tema, Nelson Nery Júnior e Rosa Maria de
Andrade Nery apontam como exemplo de litisconsórcio passivo necessário por força
da relação jurídica: “a) todos os partícipes de um contrato, para a ação anulatória do
mesmo contrato, porque a sentença que decidir a lide não poderá anular o contrato
para um dos contratantes e declará-lo válido para os demais que eventualmente
não estivessem no processo como partes”.3

Esta Corte não destoa do entendimento citado:

“A falta de citação de herdeiros e legítimos co-proprietários
na Ação de Divisão de Bem Imóvel impede que a sentença
homologatória  do acordo de  divisão do imóvel  produza os

2 TJ-RS   , Relator: Marco Antonio Angelo, Data de Julgamento: 03/12/2013, Décima Nona Câmara Cível.
3 Código de Processo Comentado. Nery Jr., Nelson; Nery, Rosa Maria de Andrade.  11 ed. São Paulo: Editora Revista dos

Tribunais, 2010, pág. 273.



efeitos  almejados,  impondo-se  a  manutenção  de  decisão
antecipatória  de  tutela  que  objetiva  o  impedir  qualquer
espécie  de  transação  envolvendo  o  bem,  enquanto  não
solucionada a questão em que se discute a devida partilha dos
direitos sobre o mesmo, com o conseqüente desprovimento
do agravo”.4

Inobservada tal formalidade, como ocorreu nos autos, impõe-se
a nulidade da sentença de ofício. 

Por  fim,  dispensável  levar  a  matéria  ao  colegiado,  pois,  nos
termos do art. 932, III, do Novo Código de Processo Civil, o relator está autorizado,
por decisão monocrática, a não conhecer de  recurso prejudicado.

Expostas estas considerações, declaro nula sentença, de ofício,
e com arrimo no art. 932, III,  do Novo Código de Processo Civil,  não conheço da
apelação, determinando, outrossim, o retorno dos autos à unidade de origem para
regular  tramitação,  com  a  reabertura  do  contraditório  para  segundo  demandado
Fábio Germano Lopes de Almeida.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 12 de setembro de 2017.

Desembargador João Alves da Silva
Relator

4 TJPB - Acórdão do processo nº 20020110461528001 - Órgão (2ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. MARCOS CAVALCANTI
DE ALBUQUERQUE - j. em 10/12/2012


